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FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS 

O Diretor da Escola de Pós-Graduação em Economia e o Diretor da Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas da Fundação Getulio Vargas conferem 2 

LuciANO SOUZA DE OLIVEIRA 

Certificado, do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

MBA ExrecuTIVO GESTÃO EMPRESARIAL 

Nível Especialização, com 360 horas-aula, realizado em Aracaju - SE, no periodo de 14 de 

agosto de 2003 a 04 de dezembro de 2004. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2005. 

RenÍo Fmgez' Cardoso Bianor Scelza Cavalcanti 
Diretor da EBAPE/FGV Diretor da EPGE/FGV 

Página 47 de 75 € 



.Harulhahº %an uuvz 
de Franga Sul 

oe Franga 

A Diretoria da Faculdade São Luis de Franga, no uso de suas atribuices que lhe 

confere o Regimento certifica que 

natural do Estado da Pk - Brasil, portador da carteira de identídade nº 999693603 SSP/BA ¢ C2F n 509.321.105-25, concluiu em 
14 de dezembro de 2014 com aproveitamento, o curso de Pós-graduação “ Lato sensu” especialização em Recursos Humanos com 

Ênfase em Gestão de pessoas com carga horária de 360 horas, realizado na cidade de Paulo Afonso-Ba. 

Aracaja(SE), 23 de fevereiro de 2015. 
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THCINTERNATIONAL CENTER FOR THE ENHANCEMENT OF LEARNING POTENTIAL | * 
HADASSAH-WIZO-CANADA RESEARCH INSTITUTE 

0 Ensino Público da Novo Século. 
DUTCHERCENTER  Jowsiem, s BESHER FOUNDATION 

DIPLOMA 

requisitos tedricos e praticos do Programa de Enriquecimento Instrumental, Nivel 1 

Carga hordria: 108 horas. — 

- participou; com aproveitamento; do Curso de Modificabilidade Estrutural Cogritiva e atendeuãos —— 

Salvador, 01/03/2002 

( Pagina 49 de 75 C 



0
6
 

TD.L, 



BP 
luana 

Ferreira 



j i I i i | Qh
 

N 
NA
DH
DO
 

| | | 
00
X 

Certifico que 
participou do Curso de GAPACITACAO 

SEBRAE 
Servigo de Apoio as Micro e 

BA Pequenas Empresas da Bahia 

tiza de Oliveira , 
EDITO - NOVOS EMPREENDEDORES, 

2001, 

Qohno 
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O SEMINARIO BANCO CENTRAL 4 SEBRAE 
SOBRE MICROFINANCAS BB BRASL 

Salvador - BA, 1º a 3 devjunho de 2005 

0 Banco Central do Brasil certifica que 

Luciano Souze de Oliveira 

participou do 4° Seminério Banco Central sobre 

Microfinangas, realizado de 1° a 3 de junho de 2005,” 

no Centro de Convengdes do Hotel Fiesta. : 

6 intemacional do 
Microcrédito 2005 

Salvador, 3 de junho de 2005 
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Certífícamos que LUCIANO SOUZA DE OLNVEIRA participou 

do I1º Encontro de Profissionais de Marketing, realizado 

pe/a ASCOPA - Associagdo Comercial de Paulo Afonsa, 

nos dias 20 e 27 de Agosto de 2004. 

“ Erivaldo Araújo Naseimento . .. . 
Presidente da ASCOPA 

FACEBS o 1%.*' tory e 

UNEHR HUMENTRIN 





SEMINARIO 

Noios 8estores Murnffcipais 
ITANDO PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

CERTIFICADO 

Certificamos que LUCIANO SOUZA DE OLIVEIRA 

do município de RIBEIRA DO POMBAL/BA 

partiipou do Seminário Novos Gestores Municipais — 

1 

CAPACITANDO PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL, realizado em 

Salvador/BA no periodo de 16 a 18 de’ fevereiro de 2005, com duração de 30 

horas. 

Salvador, 18 de fevereiro de 2005. 

Paulo Ziulkoski 
een Pregidente da CNIM - o e 

BNDES, 



Treinamento Empresarial SEBRAE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JEREMOABO — ESTADO DA BAHIA 
RUA DR. JOSÉ GONÇALVES DE SÁ, 24 — CENTRO — JEREMOABO-BA 

CNPJ: 13.809.041/0001-75 
Setor de Licitações e contratos 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 031/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 013/2025 

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de um serviço de natureza singular, onde a competição seria 

invidvel, devido ao grau de confiabilidade necessario para prestacdo dos servicos, em razão da inviabilidade de 

competicdo para a contratação de servico técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual e de 

empresa com notéria especializacdo, conforme estabelecido no artigo 74, IIl, “c” da Lei Federal 14.133/2021, 

indicamos que a contratacao ocorra por inexigibilidade de licitacao. 

DA FORMALIZAGAO DA DEMANDA E AUTORIZAGAO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em relacao ao documento 

de formalizacdo de demanda e a autorização da autoridade competente para abertura de processo de contratagéo, 

verifica-se as devidas formalizacGes encartadas nos autos do processo em epigrafe. 

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISAO DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: Foi demonstrado, através de consulta 

ao setor contabil, a previsao de recursos or¢amentarios para custear as despesas com o objeto desta dispensa de 

licitagao, bem como atestado a disponibilidade financeira. 

DA RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, observamos que a empresa a ser 

contratada é uma tradicional prestadora dos servicos objeto desta contratacao, atuando com conduta exemplar em 

diversos municipios, sem nada que desabone a sua conduta. Isso, agregado a comprovada situação regular de toda 

documentação pertinente a habilitação juridica, fiscal e trabelhista, justificam sua escolha, tendo a empresa LWS 

CONSULTORIA LTDA, apresentado proposta vantajosa, bem como toda documentagao pertinente, que comprova 

o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação minima, ou seja, documentos de habilitacéo juridica, 

regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021 

DA JUSTIFICATIVA DOS PRECOS: Junto a solicitacdo da contratagéo foi anexada Notas Fiscais da empresta com 

mesmo objeto de prestagao executado em outros municipios, justificando assim o preco proposto pela empresa a 

ser contratada, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021. 

PARECER TECNICO DO AGENTE DE CONTRATACAO: Face ao atendimento de todos os pré-requisitos legais 

exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que há presente o atendimento dos requisitos formais para a 

contratacao. Sendo assim, entendemos que nao há, impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulagao 

da dispensa. 

Jeremoabo - BA, 29 de janeiro de 2025 

VEIRA LIMA 

é de Contratacao 
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Jeremoabo - BA, 03 de fevereiro de 2025. 

Do: Agente de Contratação 

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica 

Assunto: Contratação de pessoa jurídica especializada em desenvolver políticas públicas 
voltadas ao empreendedorismo e ao crescimento econômico local, qualificando 
empreendedores e futuros empresários por meio de capacitações e treinamentos específicos, 

a fim de gerar novas oportunidades de trabalho e renda na cidade, estimulando novos 

negócios e a formalização dos existentes no município de Jeremoabo/BA. 

Processo Administrativo: 031/2025 

™ Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito 

que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de inexigibilidade de 

licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos 

tramites legais e lisura administrativa. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de Inexigibilidade o 

artigo 74, Inciso Il “c”, da Lei Federal 14.133/2021 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitagdo de despesa da Unidade 

requisitante, razdo da escolha do prestador dos servigos, documentagao para habilitagao juridica, 

fiscal e trabalhista, indicacdo de recursos orcamentarios e minuta de contrato para devida 

apreciagao 

Caso opine favoravelmente pela contratacdo favor encaminhar parecer juridico favoravel para que a 

autoridade superior autorize a contratacdo e proceda com a devida publicidade, nos termos do 

m artigo 72, paréagrafo único da Lei Federal 14.133/2021. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 

e consideragéao. 

Atenciosamente, %,_ 

JÉ IVEIRA LIMA FARIAS 
Age+te de Contratação 

o R 

@ prefieremoabo 

@ 7599906-6994 
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PARECER JURÍDICO 

“EMENTA: 1. Análise de Contratação de pessoa 

jurídica especializada em desenvolver 

0 politicas publicas voltadas ao 

empreendedorismo e ao crescimento econdmico 

local, qualificando empreendedores e futuros 

empresarios por meio de capacitagdes e 

treinamentos especificos, a fim de gerar 

novas oportunidades de trabalho e renda na 

cidade, estimulando novos negécios e a 

formalizacdo dos existentes no municipio de 

Jeremoabo/BA.. Inexigibilidade de licitagdo. 

2. A Assessoria Juridica manifesta pela 

legalidade da contrata¢do, conforme art. 74 

da lei 14.133/2021.” 

DA SOLICITAGAO 

Trata de solicitação do Prefeito de Jeremoabo e do agente 

de contratacdo, para andlise da possibilidade juridica de 

Contratacdo de pessoa juridica especializada em desenvolver 

politicas públicas voltadas ao empreendedorismo e ao 

crescimento econdmico local, qualificando empreendedores e 

futuros empresdrios por meio de capacitações e treinamentos 

especificos, a fim de gerar novas oportunidades de trabalho 

( prefieremoabo 

@ 7599906-6994 

@ WWW.IEREMOABOBAGOVBR 

(D Rua Dr. José Gongalves de Sá, 24 - Centro 
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e renda na cidade, estimulando novos negócios e a formalizagdo 

dos existentes no municipio de Jeremoabo/BA., processo 

administrativo numero 031/2025, mediante ato de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO. 

ª. RELATÓRIO DA DEMANDA APRESENTADA. 

Contratação de  pessoa jurídica especializada em 

desenvolver políticas públicas voltadas ao empreendedorismo e 

ao crescimento econômico local, qualificando empreendedores e 

futuros empresários por meio de capacitações e treinamentos 

específicos, a fim de gerar novas oportunidades de trabalho e 

renda na cidade, estimulando novos negócios e a formalização 

dos existentes no município de Jeremoabo/BA., processo 

administrativo número 031/2025, mediante ato de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO de nº 013/2025. 

O pedido está devidamente formulado e fundamentado com 

Documento de Formalizagdo da Demanda, termo de referéncia, 

ETP, proposta comercial da empresa, além dos documentos que a 

qualificam para ser tratada como servigo de profissional com 

notéria especializacdo. 

O presente parecer, versa sobre aspectos técnicos e 

juridicos da referida contratagcdo, que visa, otimizar o 

empreendedorismo no municipio, gerando emprego e renda, com 

© prefieremoabo 

(B 7599906-6994 

O WWW.JEREMOABOBAGOV.BR 

© Rua Dr. Jose Gongalves de Sá, 24 - Centro 
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contratagdo de consultoria expert que inclusive já fora 

contratado em outros municipios por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAGAO. 

A obrigatoriedade da andlise desta contratagdo pela 

procuradoria juridica decorre do art. 53 da lei 14.133/2021. 

Estando relatados os fatos a serem analisados por esta 

procuradoria, passa-se a anadlise juridica detalhada. 

DA ANALISE JURIDICA DA CONTRATAGAO POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAGARO. 

A emissdo deste parecer não significa endosso ao mérito 

administrativo, tendo em vista que é relativo a area juridica, 

ndo adentrando & competéncia técnica da Administragdo, em 

atendimento a recomendagdo da Consultoria-Geral da Unido, por 

e’ meio das Boas Praticas Consultivas - BCP n° 07, qual seja: 

o Órgão Consultivo não deve emitir 

manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre 

tais questões, apontando tratar-se de juízo 

discricionário, se aplicável. Ademais, caso 

() Pprefieremoabo 

(B 75 99906-6994 

WWW.JEREMOABO.BA.GOV.BR 
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adentre em questão jurídica que possa ter 

reflexo significativo em aspecto técnico deve 

apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação 

naquele ponto. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às 

orientações jurídicas ora perquiridas. 

Ademais, a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

encontra previsão expressa no art. 74, IIT da Lei 14.133/2021 

que dispõe sobre a inexigibilidade, em razão da inviabilidade 

de competição. 

Seção II 

Da Inexigibilidade de Licitação 

o Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

III - contratação dos seguintes servigos 

técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 

básicos ou projetos executivos; 

© prefieremoabo 

(B 7599906-6994 

WWW.JEREMOABO.BAGOV.BR 

@ Rua Dr. José Gongalves de Sá, 24 - Centro 

Pagina 63 de 75 



3! % s 

PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

JEREMOABO 
NOSSO POVO FELIZ DE NOVO 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e 

auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento 

de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

. administrativas; 

f) treinamento e aperfeigoamento de pessoal; 

g) restauragdo de obras de arte e de bens de 

valor histoérico; 

h) controles de gqualidade e tecnolégico, 

analises, testes e ensaios de campo e 

laboratoriais, instrumentacdo e monitoramento 

de paré&metros especificos de obras e do meio 

ambiente e demais servigos de engenharia que 

se enquadrem no disposto neste inciso; 

g Por certo, os serviços jurídicos se enquadram nas alíneas 

“b”, “c” e “f” do artigo 74 da Lei 14.133/2021. 

Acerca do tema, cumpre referir e trazer a tona as ligdes 

de Marcgal Justen Filho: 

“A contratag¢do de servi¢os, nos casos do inc. 

II do art. 25, visa a obter ndo apenas uma 

utilidade material. E evidente que interessa a 

Administrag¢do a producao de um certo 

@ prefieremoabo 

@ 7599906-6994 

WWW.JEREMOABO.BAGOVBR 

© Rua Dr. José Gongalves de Sá, 24 - Centro 
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resultado, mas a contratação também é norteada 

pela concepção de que esse resultado somente 

poderá ser alcançado se for possível contar 

com uma capacidade intelectiva extraordinária. 

O que a Administração busca, então, é o 

desempenho pessoal de ser humano dotado de 

Q capacidade especial de aplicar o conhecimento 

tedrico para a solução de problemas do mundo 

real”. (JUSTEN FILHO, Marçal, Pedro. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos São Paulo: Dialética, 2012., 

p. 418) 

No tocante a contratação por inexigibilidade, a mesma 

possui amparo na Constituição Federal, inciso XXI, ab initio, 

do art. 37, de modo que o processo de licitação convencional 

Q só terd cabimento nos casos em que for possivel assegurar 

igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos 

especificados na legislacao, as obras, 

servigos, compras e alienacdes serdo 

contratados mediante processo de licitacdo 

publica que assegure igualdade de condigdes a 

todos os concorrentes, com clausulas que 

Q prefjeremoabo 

(B 7599906-6994 
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estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

Acerca da contratação . por inexigibilidade é o 

entendimento de JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES 

(...) Não se pode pretender impor a licitação, 

quando o risco de execução do objeto pelo menor 

preço possa representar risco ao interesse 

público. Jacoby Fernandes. J. U. Contratação 

direta sem licitação: dispensa de licitação: 

inexigibilidade de licitação. 10 ed. rev. 

atual. ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2016. Pag. 

534. 

Neste diapasão, o Tribunal de Contas da União - TCU se 

manifestou no Acórdão nº 1.039/2008, 1º Câmara, tendo como 

relator o Ministro Marcos Bemquerer Costa, neste sentido: 

“Tratando-se de exceção à regra geral de 

licitar, o art. 25, caput e inciso II, da Lei 

n. 8.666-1993 preconiza que, além da 

@me&mmxww 
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inviabilidade de competigdo, a contratagdo de 

servigos com base na hipétese de 

inexigibilidade de 1licitagéo, depende do 

preenchimento dos seguintes pressupostos: a) 

que sua natureza seja singular, impedindo o 

estabelecimento de requisitos objetivos de 

e, competição entre os prestadores. Saliente-se, 

nesse tocante, que serviço de natureza 

singular é aquele caracterizado por marca 

pessoal ou coletiva (quando realizado por 

equipe), que o individualiza em relação aos 

demais; b) que o executor possua notória 

especialização. O art. 25, S 1º da Lei n. 

8.666-93, oferece os elementos hábeis para que 

a Administração verifique e comprove que o 

profissional possui notória especialização, 

quais sejam: desempenho anterior, estudos, 

', experiências, publicações, organização, 

V aparelhamento, equipe técnica, ou outros 

requisitos relacionados às suas atividades” 

É válido mencionar que a notória especialização de LWS 

CONSULTORIA LTDA - CNPJ Nº 17.465.049/0001-12, restou 

comprovada através do seu proprietário e até mesmo dos 

atestados de capacidade técnica da empresa, que já fora 

contratada por outros municípios com o mesmo objeto do serviço 

e serviços semelhantes. 

© prefieremoabo 
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A legislagdo apresenta em seu Art. 74 S$ 3° da Lei 

14.133/2021 os requisitos para fins de enquadramento do 

profissional ou empresa na notdria especializagdo, vejamos: 

Art. 74 (...) $ 3° Para fins do disposto no 

ª inciso IIT do caput deste artigo, considera- 

se de notória especialização o profissional ou 

a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com  suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho 

é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

Ante a vasta documentação apresentada, o quadro técnico 

e, da empresa preenche o requisito legal para a contratação via 

inexigibilidade de licitação. 

DA CONCLUSÃO. 

Por todo exposto, opina-se pela viabilidade jurídica 

da contratação direta via inexigibilidade de licitação, da 

empresa LWS CONSULTORIA LTDA - CNPJ Nº 17.465.049/0001-12, vez 

que preenchidos os requisitos do art. 74, III, DA LEI 

( prefieremoabo 

@ 7599906-6994 
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14.133/21, tratando-se de assessoria técnica singular e 

especializada, bem como porque Jjustificada a escolha do 

fornecedor e do prego atendendo ao art. 72 do mesmo diploma 

legal. 

ª É o parecer, SMJ. 

Jeremoabo, 03 de fevereiro de 2025. 

ANTENOR CIO LIMA SANTOS 

Procuradora Geral do Municipio 
Prefeitura e Seramoaho 

@ prefieremoabo 
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Jeremoabo - BA, 03 de fevereiro de 2025. 

Do: Agente de Contratação 

Para: Controladoria Interna 

Assunto: Contratação de pessoa jurídica especializada em desenvolver políticas públicas 

voltadas ao empreendedorismo e ao crescimento econômico local, qualificando 

empreendedores e futuros empresários por meio de capacitações e treinamentos específicos, 

a fim de gerar novas oportunidades de trabalho e renda na cidade, estimulando novos 

negócios e a formalização dos existentes no município de Jeremoabo/BA. 

Processo Administrativo: 031/2025 

Em conformidade com a Constituição Federal em seu artigo 74 no qual prevê as atribuições do 

Controle Interno perante a administração pública, bem como previsto na a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente seu artigo 8º, $ 3º, solicito que seja previamente examinada a solicitação para 

contratação através de Inexigibilidade de Licitação, e que seja elaborado um parecer técnico para 

que o mesmo transcorra dentro dos tramites legais e lisura administrativa. 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, termo de referência, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para 

habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato e 

parecer jurídico para a devida aprovação. 

Caso opine favoravelmente pela regularidade do processo de contratação, tendo em vista o 

amparo legal e presentes os requisitos indispensáveis à realização, tendo sido revestido de todas as 

formalidades legais, emita parecer favorável para que a autoridade superior autorize a contratação 

e proceda com a devida publicidade, nos termos do artigo 72, paragrafo único da Lei Federal 

14.133/2021. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 

e consideração. 

Atenciosamente, 

@ 75 99906-6994 
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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

º Unidade de 

Jeremoabo/BA, 03/02/2025 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO: ANÁLISE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 031-2025 - INEX N. º 013-2025 

PRELIMINAR 

Esta Controladoria tomou conhecimento do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 031-2025 

— INEXIGIBILIDADE N.º 013-2025 para análise que trata de contratação de pessoa jurídica 

especializada em desenvolver políticas públicas voltadas ao empreendedorismo e ao 

crescimento econômico local, qualificando empreendedores e futuros empresários por meio de 

capacitações e treinamentos específicos, a fim de gerar novas oportunidades de trabalho e 

renda na cidade, estimulando novos negócios e a formalização dos existentes no município de 

Jeremoabo/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no instrumento 

Ó convocatério, tudo em conformidade com Art. 74, inciso Il “c” da Lei Federal de nº 

14.133/2021. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer é de se destacar que a 

Controladoria interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades entabulada no art. 74 

da Constituição Federal/1988, in fine: 

Art. 74. Os Paderes Legislativo, Executivo e Judicidrio manterdo, de forma integrada, 

sistema de controle interna com a finalidade de: 

(Q prefieremoabo 
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| - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União; 

U - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 

direito privado; 

1l - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da União; 

1V - apoiar o controle externo no exercicio de sua missão institucional. 

Cabe aos responsáveis pelo Controle Interno ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade darem ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou respectivo 

Tribunal de Contas que forem vinculados. Neste sentido, cabe a ressalva quanto à 

responsabilização solidária do responsável pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só 

ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e não informar ao Tribunal 

de Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo. 

Considerando o recebimento do processo administrativo físico pela Controladoria, após 

emissão de parecer juridico, para exame e cognição. 

Este Órgão, após conhecimento e leitura dos autos relacionados à prestação de serviço 

pretendida, pontua algumas ressalvas no que se refere aos documentos acostados ao processo 

administrativo da dispensa de licitação, conforme lei, com o intuito de contribuir na legalidade 

processual do trâmite interno do objeto a ser contratado, destacando-se: 1) documento de 

formalização de demanda (DFD) e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 

termo de referência, projeto base ou projeto executivo; 1) estimativa de despesa, que devera 

ser calculada na forma estabelecida no art.23 desta lei; Ill) parecer juridico e pareceres técnicos 

se forem o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV) demonstragdo da 

compatibilidade de previsdo de recursos orgamentarios com compromisso a ser assumido; V) 

comprovagio de que o contratado preenche os requisitos de habilitagdo e qualificação minima 

necessaria; VI) razdo da escolha da contratada; VII) justificativa de prego; VIII) autorizagdo da 

autoridade competente. 
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Entretanto, ressaltam-se alguns pontos a serem observados: a) orienta ainda, que caso 

ainda não haja designação de fiscal para o deferido contrato, que seja feita a referida 

designagdo, para que o servidor designado garanta a fiel execugdo do contrato para 

melhor atendimento do interesse publico e cumprimento do que determina a lei. 

CONCLUSAO 

~ 

Vislumbrado o exame e verificado a legalidade do processo, a Controladoria é 

FAVORAVEL AO PROSSEGUIMENTO DO FEITO, DESDE QUE ATENDIDAS AS RECOMENDAGOES 

PONTUADAS, a contratagio da empresa LWS CONSULTORIA LTDA - C.N.PJ N2 

17.465.049/0001-12. Encaminhamos o referido Parecer a Comissão Permanente de Licitação e 

demais autoridades competentes para que sejam tomadas as devidas providéncias, caso 

reputem pertinentes. 

S.M.J. É o parecer da Unidade de Controle Interno. 

Jeremoabo - BA, 03/02/2025 

~ 

ARLINDC ABELO DOS  assinado de forma digital por 
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T MMM  PREFEITURA MUNICIPAL DE JEREMOABO - ESTADO DA BAHIA 
willlf 3+ RUADR. JOSE GONGALVES DE SA, 24 — CENTRO — JEREMOABO-BA 
ee CNPJ: 13.809.041/0001-75 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE AUTORIZACAO DE CONTRATACAO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2025 — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃ() Nº 013/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que foi devidamente 
Jjustificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, uma vez que a 

empresa apresentou proposta vantajosa: 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o contratado 
possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 

14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TECNICO do Agente de Contratação que prevé que a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITACAO está em conformidade ao disposto no artigo 72 ¢/c 74, INC 111 “c”, da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigéncias legais e os requisitos 

minimos para a contratação; 

No uso das atribuigdes que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, 

AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO em referéncia, nos termos descritos abaixo: 

Objeto a ser contratado: da em desenvolver politicas publicas 

a0 empreendedorismo imento cconômico local, qualificando 
empreendedores e futuros empresérios por meio de capacitagdes ¢ treinamentos 

especificos, a fim de gerar novas oportunidades de trabalho e renda na cidade, 

estimulando novos negécios e a formalizagdo dos existentes no municipio de 

Jeremoabo/BA. 

Contratado:  LWS CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 17.465.049/0001 — 12. 
Prazo de Vigéncia: 11 (onze) meses 

Valor Total: R$ 88.000,00 
Fundamento Legal: * Alinea “c”, inciso 11, do art. 74, da Lei 14.133/2021 

Dotacio orçamentária 

Unidade: 03.13.13 Fundo Municipal de Assisténcia Social 

Atividade: 08.244.0002.2037 Gerenciamento das A¢des Do Fundo De Assisténcia Social 

Elemento de Despesa: 33.90.35.00 — Servigos de Consultoria 

FFonte: 1.500.0000 - Recursos Não Vinculados De Impostos 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 

paragrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique a disposição do pub) 

receito do artigo 72, 

to em sitio eletronico oficial. 

Jeremoabo, 03 de fevereiro de 2025. 

N 
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Quarta-feira Diário Oficial do 
19 de Março de 2025 
2. Ano XVt Nº 5504 Jeremoabo MUNI 

Licitações 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEREMOABO — ESTADO DA BAHIA 

RUA DR. JOSE GONGALVES DE SÁ, 24 — CENTRO - JEREMOABO-BA 

CNPJ: 13.809.041/0001-75 

Setor de Licitações e contratos 

ATO DE AUTORIZAGAO DE CONTRATAGCAO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2025 — INEXIGIBILIDADE DE LICITACAQ Nº 013/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitagio, que foi devidamente 
justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos pregos, uma vez que a 
empresa apresentou proposta vantajosa; 

CONSIDERANDO que o processo foi insiruido com os documentos e requisitos que comprovam que o contratado 
possui habilitação e qualificagio minima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 
14.133/2021; 

~ CONSIDERANDO que o PARECER TECNICO do Agente de Contratação que prevé que a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITACAO esté em conformidade ao disposto no artigo 72 ¢/c 74, INC Tl “c”, da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais ¢ os requisitos 
minimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, 
AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICÍTACÃO em referência, nos termos descritos abaixo: 

Objeto a ser contratado:  Contratagdo de pessoa jurídica especializada em desenvolver políticas públicas 
Voitadas a0 empreendedorismo ¢ ao crescimento cconômico local, qualificando 
empreendedores e futuros empresários por meio de capacitações ¢ ireinamentos 
especificos, a fim de gerar noves oportunidades de trabalho e renda na cidade, 
estimufando novos negécios e a formalização dos existentes no municipio de 
Jeremoabo/BA. 

Contratado:  LWS CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 17.465.049/0001 - 12. 
Prazo de Vigéncia: 11 (onze) meses 

Valor Total: R$ 88.000,00 
Fundamento Legal: ~ Alinea “c”, inciso 111, do art. 74, da Lei 14.133/2021 

Dotação orgamentéria 

~ Unidade: 03.13.13 Fundo Municipal de Assisténcia Social 
Atividade: 08,244.0002.2037 Gerenciamento das Agdes Do Fundo De Assistência Social 
Elemento de Despesa: 33.90.35.00 — Servigos de Consulioria 
Fonte: 1.500.0000 — Recursos Não Vinculados De Impostos 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimenta ao preceito do artigo 72, 
parigrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do piblico em sitio cletrônico oficial. 

Jeremoabo, 03 de fevereiro de 2025, 

JOÃO BATISTA MELO DE CARVALHO 
PREFEITO 

CERTIFICAGAO DIGBinRKPERAU5REIWMDHBNZUZNT 
Esta edicão encontra-se no site ofictal deste ente. 


